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ESTADO DA PARAÍBA                                      EDIÇÃO Nº 2.721                             29 DE MARÇO A 02 DE ABRIL DE 2021 
 

 

ATOS DO PREFEITO 
 
PORTARIA Nº 0609/2021 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 70, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município; 

RESOLVE 
 
Nomear SAULO MUNIZ DE LIMA, para exercer o Cargo 
de Provimento em Comissão de Coordenador da 
Procuradoria do Consumidor - PROCON, Símbolo GS1, 
lotando-o na Procuradoria Geral do Município, a partir do dia 01 
de abril do corrente ano. 

 

Campina Grande, 01 de abril de 2021. 
 

PORTARIA Nº 0610/2021 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 70, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município; 
 

RESOLVE 
 
Nomear HÉLIO ALVES SOARES FILHO, para exercer o 
Cargo de Provimento em Comissão de Assessor Técnico, 
Símbolo CAT1, lotando-o na Secretaria de Obras, a partir do 
dia 01 de abril do corrente ano. 

 
Campina Grande, 01 de abril de 2021. 

 
 
 

BRUNO CUNHA LIMA 
Prefeito Constitucional 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

PORTARIA Nº 105/2021 

 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei Municipal nº 2.378/92 
– Estatuto do Servidor e, mediante solicitação contida no 
Protocolo nº 36.743/2020; 

 
RESOLVE 

 
Conceder a(o) servidor(a) JOSEFA PATRÍCIA DA SILVA 
FRANÇA, mat. 19589, ocupante do cargo efetivo Auxiliar de 
Saúde Bucal - ASB, lotado(a) na Secretaria de Saúde, LICENÇA-
PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao Primeiro 
Decênio de efetivo exercício, com todos os direitos e vantagens 
do seu cargo, a contar do dia 08 de fevereiro até 07 de agosto do 
corrente ano. 

Campina Grande, 04 de março de 2021. 

PORTARIA Nº 106/2021 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei Municipal nº 2.378/92 
– Estatuto do Servidor e, mediante solicitação contida no 
Protocolo nº 3.955/2021; 

 
RESOLVE 

 
Conceder a(o) servidor(a) JOSÉ ALMEIDA DE AGUIAR, 
mat. 2608, ocupante do cargo efetivo Trabalhador III, lotado(a) 
na Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente, LICENÇA-
PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao Terceiro 
Decênio de efetivo exercício, com todos os direitos e vantagens 
do seu cargo, a contar do dia 01 de março até 31 de agosto do 
corrente ano. 
 

Campina Grande, 04 de março de 2021. 
 

 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 

Secretário de Administração 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2021 

 

Aos 31 dias do mês de março de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRONICO (SRP) Nº 017/2021, cujo OBJETO fora a 
formalização de O REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS, PARA IMPLEMENTAÇÃO DE 
PLATAFORMA INTEGRADA E CORPORATIVA 
MUNICIPAL COM SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO, 
CONSULTORIA, INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, 
TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO DE SISTEMAS 
NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
029/2021, a qual se constitui em documento vinculativo e 
obrigacional às partes, conforme o disposto no Artigo 15 da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela 
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RESOLUÇÃO Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:   
 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 
 

 A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TEM 
COMO OBJETO A POSSÍVEL CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS, PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DE PLATAFORMA INTEGRADA E 
CORPORATIVA MUNICIPAL COM SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO, CONSULTORIA, INSTALAÇÃO, 
IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO 
DE SISTEMAS NO ÂMBITO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1.  Integra a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO sendo 
este o ÓRGÃO GERENCIADOR da PRESENTE ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 

2.2. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b.  Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c.  Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 

d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e.  Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g.  Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 

i.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a.  Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 
e.    Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.   Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 
a.   Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 

b.   Informar, no prazo máximo de 5 ( dois ) dias úteis, quanto 
à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c.   Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d.   O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e.   Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou Participante 
a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
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f.   Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g.   Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 

Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS   

 

RAZÃO SOCIAL SOGO TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA - ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 29.345.698/0001-69 

ENDEREÇO 
RUA: SUBTENETE MANOEL GATO, 520 - TORRE, – JOÃO PESSOA - PB 

CEP: 58040 - 150 

TELEFONE/EMAIL (83) 3023 – 7245/ 98118 – 4858 EMAIL: contato@sogo.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO ELDER MIGUEL ESPERIDIÃO SILVA BORGES 

 

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

Quantitativo 
/ Franquia 

Licenças 
Custo Mensal Custo Anual 

Configuração, Institucionalização, Treinamento e 
Implantação (Serviço Único) * 

Serviços 1 R$ 169.000,00 

Licenciamento, Suporte Ilimitado, Atualizações 
Ilimitadas da PLATAFORMA contratada (Serviços 

mensais) 
Serviços 2.000 R$ 158.000,00 R$ 1.896.000,00 

VALOR TOTAL GLOBAL TOTAL R$ 2.065.000,00 (dois Milhões e Sessenta e Cinco Mil Reais); 

(*) Este serviço será realizado apenas uma única vez, tendo o seu desembolso previsto após a finalização da atividade, no primeiro mês. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3.      O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
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PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
017/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 

 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório 
da Licitação supracitada e as condições da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas 
na presente ATA, garantida prévia defesa e o contraditório, ficará 
o particular sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 

 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

 
Campina Grande, 31 de março de 2021. 

 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA  
Secretário Municipal de Administração 

 
ELDER MIGUEL ESPERIDIÃO SILVA BORGES 

Sogo Tecnologia e Servicos Ltda – Me 
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DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS – DRH 
 

PROCESSOS DE 29 DE MARÇO A 02 DE ABRIL DE 2021 
 

PROCESSO NOME MATRÍCULA ASSUNTO LOTAÇÃO DECISÃO 

3.955/2021 JOSÉ ALMEIDA DE AGUIAR 2608 LICENÇA-PRÊMIO SESUMA DEFERIDO 

36.743/2020 
JOSEFA PATRÍCIA DA SILVA 

FRANÇA 
19589 LICENÇA-PRÊMIO SAÚDE DEFERIDO 

9.303/2021 
MARIA DO SOCORRO 

SANTOS BRAZ 
4111 ABONO PERMANÊNCIA SECOB DEFERIDO 

17.484/2020 
ANA MARIA PEREIRA DA 

SILVA 
11361 

PROGRESSÃO DE NÍVEL DE 
2º REENQUADRAMENTO 

SEDUC INDEFERIDO 

5.229/2020 
ARSÊNIO VALTER DE 
ALMEIDA RAMALHO 

511862 

LIBERAÇÃO DAS VERBAS 
RESCISÓRIAS EM VIRTUDE 

DE FALECIMENTO DE 
SERVIDORA 

IPSEM INDEFERIDO 

9.809/2021 
SONIA MARIA NUNES 

ALMEIDA 
8554 

PECÚNIA DE VERBAS E 
LICENÇA-PRÊMIO 

SEMAS INDEFERIDO 

3.909/2021 
MICHAEL ANDERSON DE 

ALENCAR SILVA 
7579 

REDUÇÃO DE CARGA 
HORARIA 

SEDUC DEFERIDO 

 22.685/2020  
ANGÉLICA RODRIGUES 

PAULINO.  
5367 

ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE 

SMS DEFERIDO 

7.315/2020   
JOSENALDO ROMERO 

FREIRE DE LIMA 
10131 

INCORPORAÇÃO DE 
HORAS EXTRAS 

SAD DEFERIDO 

 22.556/2020 EDVALDO JOSÉ GOMES 8649 
INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS 

NÃO GOZADAS 
SEFIN INDEFERIDO 

40.383/2020 
MARIA APARECIDA 

RODRIGUES ROMERO  
6888 

LICENÇA PRÊMIO NÃO 
GOZADA 

SEDUC DEFERIDO 

5.317/2021 EURIVALDO DE ARAUJO 26095 
INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS 

NÃO GOZADAS 
SAÚDE DEFERIDO 

7.268/2021  ADAILTON VASCONCELOS 2255 ADICIONAL DE FÉRIAS -  DEFERIDO 

40.983/2020 VALERIA TORRES PINHEIRO 253626 
LICENÇA PRÊMIO NÃO 

GOZADA 
SECOB DEFERIDO 

5.312/2021 
MAYRA MEDEIROS DO 

NASCIMENTO 
26929 

INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS 
NÃO GOZADAS 

SAD DEFERIDO 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO 

Nº 2.06.018/2020 
 
INSTRUMENTO: Termo Aditivo nº 01 ao Contrato nº 
2.06.018/2020, PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO e PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA - 
ME, OBJETO: O PRESENTE ADITIVO tem por objeto a 
RETIFICAÇÃO da CLÁUSULA SEXTA do CONTRATO Nº 
2.06.018/2020 e a RATIFICAÇÃO das demais CLAUSULAS, 
VIGÊNCIA: o prazo constante na CLÁUSULA SEXTA do 
CONTRATO N° 2.06.018/2020, ficará prorrogado por mais 12 
(doze) Meses contados a partir da data do seu término. 
LICITAÇÃO: CONTRATO N° 2.06.018/2020, oriundo da 
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 2.06.005/2019 e 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0125/2019. 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 8.666/93. 
SIGNATÁRIOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO e PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA – 
ME. DATA DE ASSINATURA: 11 de março de 2021.  

 
RAYMUNDO ASFORA NETO 
Secretário Municipal de Educação 
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O Semanário Oficial é uma publicação semanal, disponível 
digitalmente no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal 
de Campina Grande/PB. 
 
Os departamentos são responsáveis pelo conteúdo dos atos 
oficiais publicados. 
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